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Requerente: Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco - Amepe

Requerido: Tribunal de Jus�ça do Estado de Pernambuco

Advogado(s): PE007397 - Izael Nobrega da Cunha (REQUERENTE)

 

Trata-se  de  procedimento  de  controle  administrativo  apresentado  pela
Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco -  AMEPE contra o Tribunal de
Justiça  do  Estado  de  Pernambuco  –  TJPE,  por  meio  do  qual  se  insurge  contra  a
convocação  de  sessão  extraordinária  para  eleger,  entre  os  juízes  de  direito,
desembargador eleitoral efetivo para cumprimento de mandato bienal e desembargador
eleitoral  substituto,  em decorrência,  respectivamente,  do término do mandato do juiz
desembargador eleitoral e da renúncia do então desembargador eleitoral substituto.

Salienta  não  ter  havido  prévia  publicação  de  edital  prevendo  critérios
mínimos  para  habilitação  e  inscrição  de  candidatos  eventualmente  interessados,
conforme  prevê  a  Resolução nº 353/13 do TJPE.  Critica-se  a ausência  de  normas e
critérios  objetivos  para  a  designação  dos  magistrados  e  sugere  haver  violação  aos
princípios da isonomia, moralidade e impessoalidade, entre outros.

Ademais, ressalta que, consoante a convocação, a votação seria secreta, em
suposta afronta à Recomendação nº 13/2007 do CNJ.

Por  essas  razões,  pede  liminarmente  a  exclusão  da  pauta  da  sessão
extraordinária do dia 22 de julho de 2013 da eleição do desembargador eleitoral efetivo e
do  desembargador  eleitoral  substituto,  ambos  da  classe  de  juízes  de  direito,  para
composição  do  TRE-PE.  No  mérito,  postula  a  edição  de  resolução  específica  para
disciplinar  o  processo  de  escolha  dos  juízes  para  cargos  de  desembargador  e
desembargador substituto do TRE-PE e, enquanto não editado o ato normativo, pugna
pela adoção das regras da Resolução nº 353/2013, com a recomendação constante da
Resolução nº 113/2007.

A medida liminar foi concedida nos termos em que pleiteada (EVENTO 5).

Instado a manifestar-se, o TJPE aduziu, em síntese, que todos os juízes de
direito seriam elegíveis, independentemente de prévia habilitação ou inscrição, e que a
eleição para a escolha dos desembargadores efetivo e substituto do TRE-PE se daria por
votação secreta,  nos termos do art.  120,  §  1º,  I,  alínea  “b”  da  Constituição Federal
(EVENTO 9).
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Ademais, informou sobre: i) o julgamento da ADI 2.763/PE, por meio da qual
foi declarada a inconstitucionalidade do critério de antiguidade previsto no RITJPE para
regular o processo de escolha de desembargadores para a composição do TRE-PE; ii) a
decisão cautelar  proferida no MS 27.513 – MC, em que houve suspensão da decisão
proferida por este Conselho no PCA 2008.10.00.001476-4, em virtude da restrição do
universo de  magistrados elegíveis para o TRE-PE a primeira quinta parte  da lista de
antiguidade da mais elevada entrância.

Em novas informações prestadas (EVENTO 11), o Tribunal local destacou a
desnecessidade de publicação de edital para habilitação de candidatos, tendo em vista
que  todos  os  juízes  seriam  elegíveis,  já  que  são  magistrados  de  primeira  instância
vitalícios,  e  salientou  ainda  a  impossibilidade  de  “engessamento”  da  autonomia
outorgada  constitucionalmente  aos  integrantes  do  tribunal  eleitoral.  Igualmente,  fez
referência às decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 2.763/PE e no
MS 27.513 – MC, ressaltando a inadmissibilidade do pedido de normatização do tema e
de aplicação da Resolução nº 353/2013 em substituição à norma constitucional.

Por  fim,  refutou  a  alegação  de  que  o  precedente  citado  pela  associação
requerente, o PCA 00349188.2013.2.00, é semelhante ao caso ora em apreço, porquanto
naquele procedimento havia discussão sobre a anulação de votação secreta que ensejou a
formação da lista tríplice  da classe  de  advogados do TRE-RJ,  ao passo que  neste  se
questiona a eleição de desembargadores eleitorais da classe de juízes de direito. E ainda,
ponderou que as normas regimentais do Supremo Tribunal Federal – STF e do Superior
Tribunal  de  Justiça  –  STJ  não  estabelecem  qualquer  restrição  à  participação  dos
respectivos Ministros no processo de escolha dos Ministros do Tribunal Superior Eleitoral
– TSE, sendo que no STJ há, inclusive,  previsão expressa de realização de escrutínio
secreto.

Diante  das informações prestadas,  o  então Conselheiro relator  revogou a
medida  liminar  concedida,  ao  argumento  de  que  todos  os  magistrados  foram
considerados elegíveis pelo TJPE (EVENTO 13).

Em nova manifestação (EVENTO 24), o Tribunal local reiterou os termos das
informações anteriormente prestadas e requereu a improcedência do procedimento.

A entidade requerente,  por sua vez, reafirmou os termos do requerimento
inicial,  insurgiu-se  contra a votação secreta e  salientou a necessária observância dos
princípios da publicidade e  da transparência nas decisões administrativas,  mormente
após a edição da Emenda Constitucional 45/04 (EVENTO 29).

É o relatório. Passo a votar.
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